
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE GOIÁS
Rua 235 QD. 68 Lote Área, nº 285 - Bairro Setor Leste Universitário

Goiânia-GO, CEP 74605-050
- http://hc-ufg.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23760.024071/2024-87
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças de um
mamógrafo digital marca Fuji modelo Amulet pertencente à Unidade de Diagnóstico por Imagem, conforme dados abaixo:

Equipamento Marca Modelo Patrimonio N. Serie
MAMÓGRAFO DIGITAL FUJIFILM AMULET FDR-3500 224442 16724036

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação legal e normativa:

2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988  - O Art. 7º, XXXIII, que prevê proibição de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos;  Art. 37 trata dos princípios entre outros fatores que devem ser observados pela
Administração pública direta e indireta;

2.1.2. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990 - Código de defesa do consumidor;

2.1.3. Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2.007 - Cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-
Estrutura - REIDI; 

2.1.4. Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2.010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de
12 de fevereiro de 1998; 

2.1.5. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2.011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º ,
no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1.990;
revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2.005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1.991; e dá outras providências;

2.1.6. Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2.011 - Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH;

2.1.7. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2.016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista
e de suas subsidiárias;

2.1.8. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006 -  Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte;

2.1.9. Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2.012 - Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para
estabelecer critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e institui a Comissão
Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP;

2.1.10. Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2.016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303 de 30 de
junho de 2016;

2.1.11. Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2.010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental
na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá
outras providências;
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2.1.12. Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2.018 -  Estabelece regras de funcionamento do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal;

2.1.13. Norma Operacional - SEI n.º 3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH - Dispõe sobre a Norma Operacional de Pesquisa
de Preços da Rede Ebserh;

2.1.14. Norma Operacional - SEI nº 7/2023/DAI-EBSERH - Dispõe sobre a apuração de irregularidades e aplicação de
sanções a licitantes no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh;

2.1.15. Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, 7ª edição, revista, atualizada,
ampliada e publicada em outubro de 2024

2.1.16. Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0;

2.1.17. Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh.

2.2. Justificativa da contratação:

2.2.1. O Hospital das Clínicas da UFG, filial Ebserh, é contratualizado com o Sistema Único de Saúde – SUS para prestar
assistência médica de média e alta complexidade aos pacientes do município de Goiânia e de diversas localidades do Brasil.

2.2.2. O contrato será realizado para um equipamento de mamografia digital da marca Fujifilm.

2.2.3. Para este tipo de equipamento, existe a necessidade de contratação de empresa com mão de obra especializada,
uma vez que a garantia do equipamento já encerrou e o equipamento não possui cobertura em outros contratos. A contratação,
de forma continuada, do serviço de execução de manutenções preventivas e corretivas no equipamento é indispensável para este
Hospital das Clínicas mantê-los em plenas condições de funcionamento e de uso.

2.2.4. Essas manutenções são necessárias para manter os equipamentos dentro dos padrões de segurança e
parâmetros definidos pelo fabricante, minimizando dessa forma os riscos causados por falhas no equipamento e evitando a
diminuição e/ou parada nos serviços pela indisponibilidade desse equipamento.

2.2.5. Este equipamento é utilizado para realizar exames tais como mamografia diagnóstica, mamografia de
rastreamento, mamografia com contraste iodado e localização de lesão mamária guiada por mamografia.

2.2.6. O serviço a ser contratado é o único tecnicamente viável, capaz de atender às necessidades da Administração,
de maneira que não há alternativa senão a presente contratação;

2.2.7. As atividades executadas indiretamente por meio do contrato que pretende firmar  são passíveis
de terceirização, visto que não demandam a utilização, pela contratada, de profissionais com atribuições inerentes às dos cargos
integrantes de seus Planos de Cargos e Salários da EBSERH e se encaixam ainda no inciso III do Art. 4º do Decreto nº 9.507/2018,
no que tange especificamente à especialização de serviço.

3. DO MODELO DE CONTRATAÇÃO 

3.1. A aquisição será realizada por meio de Inexigibilidade, de acordo com a Lei 13.303/2016, artigo 30, caput, e o
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH - RLCE 2.0, Art. 81, caput.

3.2. A empresa Fujifilm possui exclusividade para realização dos serviços de manutenção nesse equipamento,
conforme documento 44068755.

3.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Contratação por Preço Global. 

4. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, até o limite de 5 (cinco) anos,
com base no artigo 147 do RLCE 2.0.

4.1.1. As possíveis prorrogações contratuais estarão condicionadas aos seguinte requisitos:

4.1.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

4.1.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

4.1.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;
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4.1.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Ebserh mantém interesse na realização do serviço;

4.1.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Ebserh;

4.1.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

4.1.1.7. Seja  comprovado que a contratada  mantém as condições iniciais de habilitação e qualificação exigidas no
processo de contratação.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507/2018, não se constituindo
em quaisquer das atividades previstas no art. 4º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da licitante, futura CONTRATADA, e
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.4. O termo de contrato será elaborado de acordo a legislação aplicável à matéria, no qual constarão as condições e
obrigações previstas neste Termo de Referencia, além das demais cláusulas usuais dos contratos administrativos previstas no
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH - RLCE 2.0.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. A partir da data de início do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar serviço de registro e
acompanhamento de chamados técnicos por intermédio de telefone/e-mail, durante o horário proposto para atendimento. Este
serviço compreende uma estrutura de suporte centralizado para o atendimento, registro e acompanhamento de chamados
técnicos, bem como o acionamento e controle de deslocamento dos técnicos;

5.2. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a eliminar defeitos decorrentes do
uso normal dos equipamentos, recolocando-os em perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias
substituições de peças e componentes, ajuste e reparos, testes de calibração, de acordo com manuais e normas técnicas
específicas, limpeza e aspiração na parte interna dos equipamentos;

5.3. A manutenção corretiva será realizada no equipamento defeituoso, mediante abertura de chamado técnico por
parte da CONTRATANTE, com a finalidade de recolocá-los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido
em contrato e pelos manuais e normas técnicas específicas, não havendo limites de chamados técnicos, inclusos mão de obra e
deslocamento, não havendo nenhum ônus para o CONTRATANTE;

5.4. Considera-se assistência remota os serviços de reparo, diagnóstico de falhas e ou assistência na eliminação de
eventuais defeitos nos equipamentos, realizados através de contato telefônico e/ou acesso remoto no equipamento;

5.5. A CONTRATADA deverá fazer um treinamento  para um técnico do Hospital das Clínicas da UFG/Ebserh
para solucionar eventuais erros operacionais ou pequenos defeitos que não demandem rompimento de lacre;

5.6. A CONTRATADA deverá realizar o primeiro atendimento remoto e/ou telefônico no prazo de uma hora após a
abertura do chamado;

5.7. A CONTRATADA deverá realizar o atendimento in loco no prazo de um dia após a abertura do chamado;

5.8. Os atendimentos ocorrerão no horário comercial preferencialmente, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às
17 horas;

5.9. A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados decorrentes da manutenção, pelo prazo mínimo de 90
(noventa) dias, após o término do contrato;

5.10. A CONTRATADA deverá emitir um relatório técnico de atendimento, imediatamente após a finalização do
chamado, com o timbre da CONTRATADA, assinada pelo técnico responsável do atendimento realizado;

5.11. Entende-se por manutenção preventiva aquela que visa manter os equipamentos dentro das condições normais
de utilização, com o objetivo de reduzir as possibilidades de ocorrência de defeitos por desgastes ou envelhecimento de seus
componentes. 

5.12. As manutenções preventivas são realizadas em dias e horários úteis.

5.13. Deverá ser executada 1 (uma) manutenção preventiva por ano;

5.14. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados mediante a um cronograma informando mês,
data e horário da visita, o qual deve ser aprovado previamente para não atrapalhar o serviço dos locais supracitados;
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5.15. Na visita de preventiva a CONTRATADA deverá emitir um relatório técnico informando detalhadamente os
serviços que foram realizados no equipamento deste contrato, o qual deve conter a assinatura do técnico da CONTRATADA e
assinatura do responsável da CONTRATANTE que acompanhou o serviço;

5.16. A CONTRATADA deverá efetuar upgrade e atualização do software do EQUIPAMENTO, sempre que novas versões
forem disponibilizadas, podendo ser realizado juntamente com as MANUTENÇÕES ou em data a ser agendada pelas Partes. A
CONTRATADA também realizará o backup do HD do computador – exceto imagens, as quais deverão ser devidamente
armazenadas pela CONTRATANTE –, desde que a CONTRATANTE forneça o meio de armazenamento necessário para o referido
backup.

5.17. A CONTRATADA deverá realizar atualizações de segurança no equipamento, de acordo com as recomendações
do fabricante. As atualizações consistem em modificações de hardware ou software desenvolvidas pelo fabricante com o objetivo
de melhorar o funcionamento do equipamento;

5.18. O atendimento técnico para os serviços de manutenção preventiva e corretiva dar-se-á no local onde está
instalado o equipamento;

5.19. Caso solicitado, a CONTRATADA deverá realizar 1 (um) treinamento operacional anual sobre o EQUIPAMENTO
objeto deste Contrato, para até 03 (três) pessoas multiplicadoras e limitado a 08 (oito) horas de treinamento.

6. DO FORNECIMENTO DE PEÇAS

6.1. A CONTRATADA deverá arcar, sem ônus para o CONTRATANTE, com o custo do fornecimento de materiais de
consumo que são considerados aqueles que se consomem à primeira aplicação, empregados em pequenas quantidades com
relação ao valor dos serviços, tais como: lixas, lubrificantes, graxas, produtos anti-ferrugem, produtos de limpeza, sabões,
detergentes, estopas, panos, palha de aço, solventes, querosene, fita isolante, veda rosca, cola de contato, colas e adesivos para
tubos de PVC, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, eletrodos e afins, pilhas, baterias, materiais de escritório, anilhas, conector
terminal, abraçadeiras (nylon e ferro), parafusos, brocas, arrebites, buchas de nylon, arruelas, pincéis, fita zebrada, lona plástica e
outros necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser de primeira qualidade e estar em condição de uso.

6.2. A CONTRATADA estará obrigada a disponibilizar quaisquer outros equipamentos, aparelhos e ferramentais que
se fizerem necessários à perfeita execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência.

6.3. A CONTRATADA deverá manter estoque regular dos materiais de consumo e básicos que atenda às necessidades
dos serviços de manutenção e operação.

6.4. A CONTRATADA deverá fornecer todas as peças e materiais, a serem empregados nos serviço, conforme
necessidade apontada pelo técnico da CONTRATADA.

6.5. A CONTRATADA deverá fornecer à base de troca, todas as peças, porventura substituídas.

6.6. A execução dos serviços eventuais de manutenção e a utilização de peças/acessórios e/ou materiais de
reposição somente serão realizados mediante emissão prévia de respectiva Ordem de Serviço (OS).

6.7. A substituição de peças, equipamentos ou acessórios mediante prévia comprovação da necessidade deverá ser
feita pela CONTRATADA, cuja justificativa deverá ser assinada pelo responsável técnico e autorizada pelo Fiscal do Contrato.

6.8. Os custos e impostos tributáveis sobre o transporte do equipamento e seus acessórios, para outro estado ou
fabricante, caso não seja possível à efetivação do serviço no local é de responsabilidade da CONTRATADA.

6.9. Cobertura de peças de reposição:

6.10. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, à base de troca e sem qualquer custo adicional, por si ou empresas
do seu grupo econômico, todas as peças de reposição, incluindo kits de manutenção preventiva, com exceção das peças abaixo
listadas, recondicionadas ou não, necessárias para reparo do(s) Equipamento(s), com exceção do FLAT PANEL DETECTOR e TUBO
DE RAIO-X.

6.10.1. Para utilização das peças FLAT PANEL DETECTOR e TUBO DE RAIO-X a CONTRATANTE deverá pagar à
CONTRATADA as respectivas franquias, conforme a seguir, os quais anualmente serão monetariamente corrigidos conforme índice
IPCA:

6.10.1.1. FLAT PANEL DETECTOR - R$ 112.500,00 (cento e doze mil e quinhentos reais).

6.10.1.2. TUBO DE RAIO-X – R$ 39.300,00 (trinta e nove mil e trezentos reais).
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6.11. Peças trocadas que são removidas do EQUIPAMENTO serão de propriedade da CONTRATADA, a menos que estas
partes constituam "resíduos perigosos", "substâncias perigosas", "resíduos especiais" ou outros materiais semelhantes e demais
resíduos gerados como resultado da prestação de serviços, nos termos definidos em lei federal, estadual ou local, normas ou
regulamentos, caso em que, a critério da CONTRATADA, as peças trocadas continuarão a ser propriedade do CONTRATANTE e
devem ser eliminadas pelo CONTRATANTE em estrita conformidade com todas as leis, normas e regulamentos pertinentes.

7. DA PREVISÃO DE DATA PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A execução contratual terá início imediatamente a assinatura do termo contratual, com a prestação dos serviços
obedecendo ao cronograma de manutenções que será apresentado pela equipe técnica do Setor de Engenharia Clínica,
observando as disposições deste termo de referência.

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, mensal, do gestor/fiscal do
contrato.

8.2. Será elaborado mensalmente relatório de acompanhamento de serviços, contendo as intervenções executadas
nos equipamentos nos meses que houver manutenções preventivas e/ou corretivas.

8.3. Na avaliação da prestação dos serviços será utilizado formulário contendo os indicadores de avaliação dos
serviços, elaborados pela Administração da CONTRATANTE, onde serão mensurados os parâmetros definidos na Tabela 2:

Indicador
Nº01 + Percentual de manutenções executadas

Item  Descrição
Finalidade Garantir um atendimento de todos os chamados)

Meta a cumprir 100%
Instrumento de medição Sistema informatizado de solicitação de serviços

Forma de acompanhamento Pelo sistema
Periodicidade Mensal (Somente nos meses em que houver chamados)

Mecanismo de Cálculo

PME = MPE / MPP
Onde:

PME = Percentual de manutenções executadas
ME = Manutenções executadas
MP = Manutenções solicitadas

Início de Vigência Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamento
PME=100%: Sem descontos

PME<100%: Desconto de 2% do valor da fatura mensal
Observações -

Tabela 2. Quadro resumo do modelo de avaliação dos serviços - Indicador 01
 

Indicador
Nº02 Tempo médio de resposta a partir da abertura do chamado (TMV)

Item  Descrição
Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão.

Meta a cumprir 24h
Instrumento de medição Sistema informatizado de solicitação de serviços 

Forma de acompanhamento Pelo sistema
Periodicidade Mensal (Somente nos meses em que houver chamados)

Mecanismo de Cálculo

TMV = (ΣTv/N) x 100  
Onde:

TMV = Tempo médio de verificação dos chamados
Tv = Tempo de verificação de cada chamado

 N = Número de Chamados Abertos
Início de Vigência Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamento
TMV <= 24 horas: Sem descontos

TMV > 24 horas: Desconto de 2% do valor da fatura mensal
Observações -
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Tabela 3. Quadro resumo do modelo de avaliação dos serviços - Indicador 02
 

8.4. Na primeira vez em que ocorrer resultados menores que as metas a cumprir em qualquer dos indicadores
definidos na Tabela 1, a contratada será advertida por escrito pela autoridade competente do CONTRATANTE. A reincidência
consecutiva ou intercalada de qualquer indicador (não necessariamente o que resultou em advertência) ensejará a aplicação de
desconto de 2% (dois por cento) por indicador cuja meta não foi cumprida no valor da fatura mensal correspondente ao mês de
prestação do serviço.

8.5. Chamados que demandem troca de peças, desde que devidamente justificados, poderão ter os prazos
estendidos com a concordância do gestor/fiscal do contrato.

8.6. A aplicação dos dispostos nesta Cláusula não prejudica a aplicação das sanções administrativas previstas nos
termos do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH - RLCE 2.0 e da Lei nº 13.303/2016,  assegurado o Direito
Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

8.6.1. O IMR poderá ser revisto, durante a vigência contratual, para ajuste fino, desde que essa alteração:

a) não implique acréscimo ou redução do valor contratual além dos limites de 25% (vinte e cinco por
cento), permitidos pelo art. 177 do RLCE 2.0;

b) não configure descaracterização do objeto contratado.

8.7. O objeto do contrato será recebido, conforme formalização em termos específicos:

8.7.1. provisoriamente, pelo fiscal técnico do contrato, para verificação da conformidade com as exigências
contratuais;

8.7.2. definitivamente, pelo gestor do contrato, após validação dos demais integrantes da EFC, após a conferência dos
serviços e ateste da Nota Fiscal. 

8.7.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando executado em desacordo com o
contrato.

8.7.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do
serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1. O orçamento estimado para a contratação é de R$ 140.304,00 (cento e quarenta mil trezentos e quatro reais).

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. Na proposta de preços deverá constar:

10.1.1. Descrição completa dos serviços, equipamentos inclusos, valor unitário para cada equipamento e valor total da
proposta;

10.2. Indicação da conta bancária para pagamento, número do CNPJ e responsável por representar a empresa perante
esta administração;

10.3. O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;

10.4. Os proponentes deverão computar no valor dos produtos os custos diretos e indiretos, os insumos (taxas,
impostos, fretes, etc.), e todos os gastos que advenham do fornecimento dos serviços, evitando assim a cobrança de qualquer
outro valor além dos aferidos na proposta.

10.5. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na proposta não poderão, em
nenhuma hipótese, constituir pretexto para a Contratada alterar a composição de seus preços unitários.

10.6. Os documentos devem ser apresentados em meio eletrônico;

10.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas
neste Termo de Referência;
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10.8. A avaliação será de acordo com as características técnicas solicitadas. Os itens do descritivo não informados na
proposta poderão ser considerados como não atendidos.

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor.

11.1.1. O licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

11.1.2. Se o licitante vencedor for microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei
Complementar nº 123/2006.

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o Agente de Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certi does-apf.apps.tcu.gov.br/).

11.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

11.2.1.1. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

11.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

11.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

11.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018.

11.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 mediante
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas;

11.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

11.3.3. O descumprimento do item anterior implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Licitação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, desde que atestem condição
pré-existente à época da abertura do certame ou atualizem documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas, o licitante será convocado a encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação (Acórdãos TCU Plenário n.º 1211/2021, n.º 2.443/2021, n.º 966/2022 e n.º 988/2022).

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

11.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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11.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.8. Ressalvados os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
deste Termo de Referencia, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

11.9. A empresa poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF.

11.9.1. Se a empresa for microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar
nº 123/2006.

11.10. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da empresa, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no processo ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certi does-apf.apps.tcu.gov.br/).

11.10.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio majoritário, por força do
art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

11.10.1.1. Constatada a existência de sanção, a Administração reputará a empresa inabilitada, por falta de condição de
participação.

11.10.2. A empresa será convocada para manifestação previamente à sua inabilitação.

11.10.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

11.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação da empresa será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018.

11.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 mediante
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas;

11.11.2. É dever da empresa atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

11.11.3. O descumprimento do item anterior implicará a inabilitação da empresa, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Administração lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

11.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, desde que atestem condição
pré-existente à época da abertura do processo ou atualizem documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas, a empresa será convocado a encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação (Acórdãos TCU Plenário n.º 1211/2021, n.º 2.443/2021, n.º 966/2022 e n.º 988/2022).

11.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

11.15. Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a empresa for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.15.1. Serão aceitos registros de CNPJ de  empresa matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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11.16. Ressalvados os documentos de habilitação que constem do SICAF, a empresa deverá  encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

11.17. Habilitação jurídica:

11.17.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

11.17.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 48, de 2018, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt�br/empreendedor

11.17.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

11.17.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

11.17.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

11.17.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

11.17.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

11.18. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.18.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

11.18.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

11.18.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

11.18.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

11.18.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

11.18.6. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

11.19. Qualificação Econômico-Financeira: 

11.19.1. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

11.19.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais.

11.19.2.1. a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes desta contratação será verificada
mediante a obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante
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11.19.2.2. no caso de fornecimento de bens  para pronta entrega, não será exigido do licitante qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (art. 3º do
Decreto nº 8.538/2015);

11.19.2.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

11.19.2.4. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

11.19.3. as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Ebserh, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5 % (cinco por cento) do valor da proposta
apresentada para o item pertinente. 

11.19.3.1. considerando os riscos para esta Administração na hipótese de se firmar contrato com empresa que não possua
qualificação econômico-financeira para suportá-lo, que o contrato a ser firmado se refere à manutenção de equipamentos
médico-hospitalares essenciais para o atendimento de pacientes, se estabelece o percentual em questão para aquelas empresas
que não consigam demonstrar os índices de solvência solicitados no item 11.9.2.1, a fim de comprovar que as mesmas possuem
qualificação econômica necessária para contratar com este Hospital.

11.20. Qualificação Técnica: 

11.20.1. A empresa fica obrigada a apresentar Atestado de exclusividade para assistência técnica válido;

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações da Contratante:

12.1.1. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor, no valor correspondente ao material solicitado;

12.1.2. Emitir e enviar ao fornecedor os respectivos Pedidos de Fornecimentos, de acordo com as demandas;

12.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia  e seus anexos;

12.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Termo de Referencia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

12.1.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades;

12.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor
especialmente designado;

12.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
previstos na legislação;

12.1.8. A Administração do HC/EBSERH não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

12.1.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Assinar e devolver o contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após seu recebimento; 

13.2. Cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus anexos e sua proposta de preços,
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

13.3. Efetuar a entrega dos  serviços no prazo e local especificados neste termo de referência  e seus anexos, em
conformidade com as, especificações, em perfeitas condições de uso, acompanhado da respectiva nota fiscal;

13.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 10 (dez) dias, o objeto com avarias ou defeitos;
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13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responder por
danos causados diretamente a terceiros ou à Ebserh, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do
contrato.

13.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante, independentemente de culpa ou de dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante

13.7. Manter seus empregados, quando nas dependências do Hospital das Clínicas de Goiás - EBSERH, devidamente
identificados com crachá subscrito pelo fornecedor, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado
e fotografia 3x4; 

13.8. Emitir nota fiscal de fornecimento pela própria contratada, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) apresentado nos documentos requisitados para habilitação. Não serão aceitas
notas ficais emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filiais ou da matriz;

13.9. Na nota fiscal deverá constar o contrato gerado pela CONTRATANTE, bem como o período de referencia da
execução dos serviços;

13.10. Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

13.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato;

13.12. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe totalmente os ônus
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo HC-UFG/Ebserh;

13.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo art. 171 do RLCE 2.0.

13.14. Manter, sob as penas da lei, sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos do HC-UFG/Ebserh de que
venha tomar conhecimento ou ter acesso ou que venha a ser-lhe confiados sejam relacionados ou não com o objeto;

13.15. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo HC-UFG/Ebserh, cujas reclamações se obrigam a atender
prontamente, bem como dar ciência a esta instituição imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar
quando da execução da contratação;

13.16. A inadimplência da licitante em relação aos encargos por ela devidos, não transfere a responsabilidade do
pagamento à Administração do HC-UFG/Ebserh, nem poderá onerar o objeto deste Termo de Referência;

13.17. A contratada deve comunicar ao hospital no prazo de 5 (cinco) úteis a ocorrência de fato ou ato impeditivo ou
retardador da execução do contrato, a contar da ciência/conhecimento pela empresa, sob pena de incidir em inadimplemento,
sujeito às cominações legais e contratuais.

13.18. Comunicar à contratante, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias quaisquer alterações ocorridas no
contrato social mediante apresentação de documentos comprobatórios. Comunicar, também, imediatamente, qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros meios necessários para recebimento de correspondência;

13.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

13.20. Indenizar terceiros e/ou o Hospital das Clínicas de Goiás - EBSERH, mesmo em caso de ausência ou omissão de
fiscalização de sua parte por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas
com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

14. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

14.1. O Hospital das Clínicas de Goiás/Ebserh designará um gestor do contrato um fiscal para acompanhar e fiscalizar
a execução do fornecimento, registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou defeitos observados, consoante o disposto na Instrução Normativa nº 05/2017, da Secretaria de
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Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e o Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH - RLCE
2.0:

14.2. A gestão do contrato consiste na coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa,
setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente à área de acompanhamento dos contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

14.3. A fiscalização técnica consiste no acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado;

14.4. A Equipe de Fiscalização do Contrato - EFC é o conjunto de colaboradores responsáveis pela gestão e fiscalização
contratual, na qualidade de titulares ou substitutos

14.5. A Ebserh designará formalmente a EFC,  por ato da  Gerente Administrativa, podendo conter a indicação de
titulares e substitutos para as atividades elencadas.

14.6. A EFC deve promover a abertura de processo administrativo específico, relacionado ao principal, para consolidar
a documentação referente à fiscalização contratual, viabilizando a juntada de documentos referentes à execução do contrato.

15. DO PAGAMENTO

15.1. Os pagamentos serão realizados em conformidade com os materiais efetivamente entregues, até o 30º
(trigésimo) dia útil após o recebimento definitivo do objeto, por intermédio de crédito em conta corrente.

15.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras; nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

15.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e nas demais certidões de regularidade
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação.

15.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; o  prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, por solicitação da Contratada, a critério da Contratante.

15.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

15.4.3. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

15.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF e demais certidões de regularidade. 

15.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de  2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime; no
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.7. A Ebserh não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

15.8. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.
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16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

16.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais podem ser reajustados, mediante a aplicação, pela
CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços ao Consumidor – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

16.3. Deverá haver consulta formal à CONTRATADA  quanto à possível renúncia ao direito ao reajuste a cada
anualidade, ou redução do percentual aplicável.

16.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos do
reajuste anterior.

16.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

16.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Pelo cometimento de infração administrativa, o CONTRATANTE poderá aplicar à empresa CONTRATADA as
seguintes sanções previstas no Artigo 83 da Lei nº 13.303/2016 e nos Artigos 178 e 179 do Regulamento de Licitações e Contratos
da Ebserh - RLCE:

17.1.1. Advertência, pelo não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Administração;

17.1.2. Multa de:

17.1.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

17.1.2.2. 3% (três por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

17.1.2.3. 3% (três por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de inexecução total da obrigação
assumida, ou no caso de rescisão contratual motivada por falha cometida pela empresa apurada em processo administrativo de
apuração de responsabilidade, ou rescisão contratual por parte da empresa sem justo motivo aceito pela Administração;

17.1.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; e 

17.1.2.5. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme a infração e o respectivo grau detalhado
nas Tabelas 1 e 2, abaixo:

 

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA DA MULTA

1 0,1% ao dia sobre o valor mensal da contratação
2 0,2% ao dia sobre o valor mensal da contratação
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3 0,4% ao dia sobre o valor mensal da contratação
4 0,8% ao dia sobre o valor mensal da contratação
5 1,6 % ao dia sobre o valor da mensal contratação

6
3,2% sobre o valor da contratação, limitado a um ano de contratação no caso de contratação por período superior um

ano.
 

Tabela 2 
ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU

1
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução dos serviços

contratados 4

2 Não manter as condições de habilitação exigidas no Termo de Referencia  que norteou a contatação 3
3 Recusar-se a executar serviço previsto no contrato, por ocorrência 4

4
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais,

por ocorrência 5

5 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia 3

6
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do gestor e/ou da equipe de

fiscalização do contrato, por ocorrência 2

7
Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades

do serviço, por ocorrência 1

8
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referencia e seus Anexos, não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada pelo gestor e/ou equipe de fiscalização do contrato,

por ocorrência
3

9
Deixar de indicar e de manter durante a execução do contrato o preposto, de acordo com o previstos no

Termo de Referência e/ou contrato 2

10 Deixar de providenciar treinamento de acordo com previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 2

11
Rescisão do contrato de prestação de serviços ou outro instrumento de contratação, motivado por falha

cometida pela empresa apurada em processo administrativo de apuração de responsabilidade 6

 

17.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares -Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

17.2. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh,
consoante o previsto no Artigo 84 da Lei nº 13.303/2016 e no § 5º do Art. 178 do RLCE da Ebserh, poderá também ser aplicada à
empresa que:

17.2.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

17.2.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.2.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados;

17.2.4. Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

17.2.5. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

17.2.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

17.2.7. Não mantiver a proposta;

17.2.8. Falhar ou fraudar a execução do contrato;

17.2.9. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à administração pública previstos na Lei
nº 12.846/2013;

17.2.10. Rescindir, unilateralmente, o contrato ou ensejar a rescisão contratual motivada por falha cometida pela
Contratada.

17.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH -
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RLCE e na Lei nº 9.784/1999.

17.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

17.5. O valor da multa, quando aplicada, poderá ser deduzido dos valores devidos à CONTRATADA ou deduzidos da
garantia contratual quando exigida.

17.6. Após notificada da multa, a devedora terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para efetuar e comprovar o
pagamento.

17.7. Não sendo quitada a multa e comprovada a quitação do valor do débito, a Administração providenciará o
desconto de seu valor dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou realizará sua cobrança judicialmente.

17.8. Não sendo quitada a multa e comprovada a quitação do valor do débito o CONTRATANTE realizará inscrição do
débito no Cadin.

17.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

17.10. As sanções administrativas aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF e informadas para registro
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas de que trata a Lei nº 12.846/2013.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. erá exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias
úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério do Hospital das Clínicas.

18.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da prestação
da garantia no prazo fixado, o Hospital das Clínicas da UFG/Ebserh fica autorizado a promover a retenção dos pagamentos, até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia. As parcelas retidas serão
depositadas junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do Hospital das Clínicas da UFG/Ebserh;

18.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

18.4. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos decorrentes
da execução do contrato:

18.4.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

18.4.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

18.4.3. Multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada;

18.5. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta específica
com correção monetária, em favor do Hospital das Clínicas da UFG/Ebserh;

18.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil;

18.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou
renovada nas mesmas condições;

18.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pelo Hospital das Clínicas da UFG/Ebserh, para
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à
respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada;

18.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada,
a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais
valores devidos ao Hospital das Clínicas da UFG/Ebserh;
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18.10. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;

18.11. O Hospital das Clínicas da UFG/Ebserh não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

18.11.1. Caso fortuito ou força maior;

18.11.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

18.11.3. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da Administração; ou

18.11.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

19. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

19.1. De acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, a empresa deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental,
respeitando as normas de proteção do meio ambiente, na execução dos serviços, quando couber:

19.1.1. I – Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações
e especificações determinadas pela ANVISA;

19.1.2. II – Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de
outubro de 2003;

19.1.3. III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que
gerem ruído no seu funcionamento;

19.1.4. IV – Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços;

19.1.5. V - Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução
contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes;

19.1.6. VI - Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de
materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº
6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

19.1.7. VII – Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos; e

19.1.8. VIII – Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

20. DA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

20.1.1. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

20.1.1.1. Execução de manutenções por técnicos treinados e certificados pela CONTRATADA, desde que sob sua
supervisão direta.

20.1.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal das obrigações abaixo discriminadas:

20.1.2.1. Coordenação e controle da execução dos serviços contratados;

20.1.2.2. Atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais sem autorização expressa e por escrito da
CONTRATANTE;

20.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
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20.3. Em caso de autorização da subcontratação, a CONTRATADA permanecerá totalmente responsável perante a
CONTRATANTE pelo cumprimento das obrigações da empresa subcontratada, especialmente pelas obrigações de proteção dos
dados pessoais.

21. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. As alterações contratuais deverão obedecer ao disposto no art. 171 e seguintes do RLCE 2.0;

21.2. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

22.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 183 e 184 do RLCE 2.0, sem prejuízo
da aplicação das sanções estabelecidas neste Termo de Referência.

22.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo administrativo,
assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

22.3. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral. 

22.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas
neste Termo de Referência:

22.4.1. Perda da garantia de execução, caso prevista, para ressarcimento da CONTRATANTE;

22.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia, a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos
prejuízos causados à CONTRATANTE;

22.4.3. Cobrança, administrativa ou judicial, dos valores das multas e/ou indenização devidas à CONTRATANTE.

22.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

22.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

22.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

22.5.3. Indenizações e multas.

23. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

23.1. Será admitida a alteração do contrato  em decorrência de a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA
com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

24. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

24.1. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre as partes, a
CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

24.1.1. adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de proteção de dados
pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

24.1.2. assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s)
finalidade(s) proposta(s);

24.1.3. manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

24.1.4. adotar medidas de segurança, técnicas, administrativas e organizacionais, adequadas para assegurar a proteção
dos direitos dos titulares de dados pessoais;

24.1.5. cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares de dados
pessoais previstos na legislação em vigor;
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24.1.6. orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

24.1.7. comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que envolva dados
pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

24.2. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

24.2.1. cientificar-se da Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

24.2.2. apresentar todos os dados e informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de dados
pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE e/ou adotar as providências lícitas por ela
indicadas;

24.2.3. não subcontratar atividades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização por
escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento dos deveres decorrentes da LGPD e daqueles
assumidos neste instrumento, permanecendo integralmente responsável por garantir a sua observância;

24.2.4. quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais previstas no art. 15 da
LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em
formato digital, físico ou outro qualquer), autorizada a conservação para as finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.

25. CESSÃO DE CRÉDITO

25.1. As cessões de crédito, de qualquer natureza, dependerão de prévia aprovação do contratante.

25.2. A eficácia da cessão de crédito em relação à Administração está condicionada à celebração de termo aditivo ao
presente contrato.

25.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à comprovação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar, nos termos do art. 69 do RLCE 2.0, que não está proibido de contratar
com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, conforme o art. 12 da Lei n.º 8.429/1992, e que
foi observada a Política de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh.

25.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais
cláusulas aplicáveis no regime jurídico incidente sobre o contrato, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou
de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

25.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade
do contratado.

26. ANEXO I - RELATÓRIO (TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO)

PROCESSO:

OBJETO DO CONTRATO:

EMPRESA CONTRATADA:

UNIDADE REQUISITANTE DO SERVIÇO: 

GESTOR/FISCAIS DO CONTRATO: 

Nota fiscal:

Data de Emissão:                    Valor: 

Período de referencia: 
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1. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:

Todos os funcionários estavam devidamente uniformizados, portando os EPIs necessários e com crachá de identificação da
empresa contratada durante a execução dos serviços?

Todas as demais demandas solicitadas pelo fiscal ou gestor do contrato foram devidamente atendidas no prazo acordado? Caso
negativo, detalhar. 

A empresa foi reincidente no descumprimento de normas previstas no contrato de prestação de serviço? Houve aplicação de
penalidade à empresa?

As notas fiscais / faturas foram emitidas e entregues até 30 dias após a prestação do serviço? Em caso negativo, justificar. 

 

2. AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Indicador Meta a
cumprir

Periodicidade Mecanismo de
calculo

Faixas de ajuste no
pagamento

ResultadoDesconto
(%)

Percentual de
manutenções executadas
(PME)

 

100%
Mensal (Somente nos
meses em que houver
chamados)

PME = MPE / MPP
Onde:

PME = Percentual de
manutenções
executadas

ME = Manutenções
executadas

MP = Manutenções
solicitadas

PME=100%: Sem
descontos

PME<100%: Desconto
de 2% do valor da
fatura mensal

   

Tempo de atendimento a
partir da abertura do
chamado (TA)

 

24 horas

 

Mensal (Somente nos
meses em que houver
chamados)

TA = (ΣTv/N) x 100

Onde:

TA = Tempo médio de
atendimento

Tv = Tempo de
verificação de cada
chamado

N = Número de
Chamados Abertos

TMV <= 24 horas: Sem
descontos

TMV > 24 horas:
Desconto de 2% do
valor da fatura mensal

TMV > 48 horas - Multa

   

 

3. VALOR TOTAL DA FATURA:

FATURA VALOR (+)

Valor Original da Fatura  

Descontos por indicadores  

VALOR FINAL DA FATURA  
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Atenciosamente,

(Fiscais do Contrato)

 

27. ANEXO II - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

À Comissão de Registro e Controle de Notas Fiscais

 

Assunto: Termo de Recebimento Definitivo e Ateste de Recebimento da Nota Fiscal.

Atestamos que o serviço descrito na Nota fiscal ___, do fornecedor ___, foi executado de acordo com o contratado, passando
assim o presente termo ciente da responsabilidade civil e criminal nos termos da lei em vigor.

 

Atenciosamente,

(Gestor do Contrato)

Documento assinado eletronicamente por Ricardo de Camargos Lopes, Engenheiro(a) Clínico(a), em
02/04/2025, às 09:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Glauber Pereira Pinto, Chefe de Setor, em 02/04/2025, às
09:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lucia Aparecida Bras, Assistente Administrativo, em
02/04/2025, às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 48281907 e
o código CRC 2984A356.

Referência: Processo nº 23760.024071/2024-87 SEI nº 48281907
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